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mo no destino Natal, a partir da análise das relações entre os stakeholders. Os aportes teóricos do trabalho se 

basearam na temática “estratégias de cooperação e novas formas de gestão”, focando nos conceitos de estraté-
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-causal (explicativo) e estudo de caso. A técnica de coleta de dados utilizada foi a entrevista a partir de um ro-

teiro semiestruturado, com representantes de instituições vinculadas às ações e projetos de desenvolvimento 
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Iniciativa Privada, Iniciativa Privada/Poder Público e Iniciativa Privada/Poder Público/Terceiro Setor. As es-
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embora não tenha sido o fator motivador do desenvolvimento do destino.[#]
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theoretical work is based on the thematic strategies of cooperation and new forms of management focusing 
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Introdução

No processo de planejamento/desenvolvimen-
to do turismo, três importantes agentes devem ser 
considerados: (1) o interesse da comunidade que 
recebe turistas; (2) os interesses dos turistas; (3) o 
poder público e o trade& ;*#+3;)@'&=*!& )#B'&:)$.)%)E$#&
!&'6!#$@)'-$%)E$#&$&!N)3;?-@)$&"'&4!#@$"'&;*#+3;)@'9&

A soma dos interesses dessas partes direciona o de-
senvolvimento de determinado local, e a sua atuação 
conjunta sugere a realização de pesquisas voltadas à 
vertente da cooperação estratégica.

Outros fatores condicionantes que interferem no 
processo de desenvolvimento são as mudanças causa-
"$3&6!%'&)-<#!33'&"$&$;):)"$"!&;*#+3;)@$&@'4'&$;):)"$"!&

econômica e a falta de preparo para lidar com sua com-
plexidade. Esses fatores corroboram com as pesquisas 
em turismo que utilizam como pano de fundo a abor-
dagem sistêmica aplicada ao turismo (BENI, 2001) e de 
ciclo de vida das destinações (BUTLER, 1980).

Este artigo foi idealizado com base nas limitações 
das primeiras teorias citadas — abordagem sistêmi-
ca e ciclo de vida das destinações. Seus resultados são 
parte de uma pesquisa mais ampla que culminou em 
uma dissertação de mestrado, que contemplava da-
dos quantitativos e qualitativos na tentativa de com-
preender a relação entre ciclo de vida de um produto 
;*#+3;)@'&!&$3&!3;#$;C<)$3&"!&@''6!#$AB'&)46%!4!-;$-
"$3&-'&6!#+'"'&"!%)4);$"'&6$#$&'&!3;*"'9&('#;$-;'/&'3&

dados ora apresentados neste artigo focam os resul-
tados da pesquisa qualitativa. 

G33)4/& !3;$& 6!3=*)3$& .*3@'*& )-:!3;)<$#& $& )->%*-
ência da cooperação estratégica no processo de de-
senvolvimento do turismo na cidade de Natal, por 
meio da análise das relações entre os stakeholders. 
($#$&=*!&)33'&3!&;'#-$33!&6'33+:!%/&8!E13!&-!@!33O#)'&

)-)@)$%4!-;!& ;#$A$#& *4& 6!#>)%& "'& "!3!-:'%:)4!-;'&

"$&$;):)"$"!&;*#+3;)@$&-'&"!3;)-'/&#$EB'&6!%$&=*$%&'3&

dados da primeira fase quantitativa serão resumida-
mente apresentados.

Esses resultados demonstraram que, em uma 
escala de quatro fases do ciclo de vida de uma des-
;)-$AB'&;*#+3;)@$&P&)-;#'"*AB'/&@#!3@)4!-;'/&4$;*-
#)"$"!&!&"!@%+-)'&P&'&"!3;)-'&F$;$%/&-'&$-'&"!&QRRS/&

migrava da fase de crescimento para a fase de ma-
;*#)"$"!&"$&$;):)"$"!&;*#+3;)@$/&@'4&*4$&;!-"?-@)$&

primária ascendente, tendo, entretanto, apresenta-
"'&@#)3!3&=*!&3!&)-3;);*+#$4&"*#$-;!&;'"'&'&@)@%'&"$&

atividade. Mapearam-se seis projetos de desenvol-
vimento do turismo de relevância para o produto 
Natal, dos quais três foram citados pelos entrevis-
;$"'35&G&('%+;)@$&"!&T!<$&(#'M!;'3/&(UDLVWXUIFV&!&

Ações de Promoção do Destino.
G&#!8!#)"$&6!3=*)3$&)"!-;)>)@'*&$)-"$&=*!&-'&;*#)3-

mo brasileiro a estrutura de trabalho cooperado se 
evidencia a partir da necessidade de desenvolvimen-
to da atividade e posteriormente por meio dos incen-
tivos governamentais dos Polos de Desenvolvimento. 
A cooperação estratégica passa a se disseminar pelo 
6$+3&@'4'&8'#4$&"!&<!3;B'&"!4'@#O;)@$&"'&;*#)34'/&

como parte de um discurso de descentralização, en-
volvendo empresários, governo e terceiro setor para 
fortalecimento e controle da atividade.

A partir desses dados e da constatação da existên-
cia da cooperação estratégica, surgiu um conjunto de 
questões norteadoras desta análise qualitativa: Como 
3!&"!#$4&$3&$;):)"$"!3&@''6!#$"$3Y&V4&=*$)3&-+:!)3&

!3;$3&3!&!3;$.!%!@!#$4Y&Z*$)3&$3&!3;#$;C<)$3&)"!-;)>)-
cadas? Quais as vantagens estabelecidas pelas partes?

Os aportes teóricos que deram consistência ao 
trabalho se basearam nos conceitos de estratégia, co-
operação, redes, alianças estratégicas e polos de tu-
#)34'/&'3&=*$)3&3!#B'&$6#!3!-;$"'3&-'&@$6+;*%'&"!3;)-
nado à fundamentação teórica.



 

 
139

Estratégias de cooperação e 

novas formas de gestão

“Estratégia” é uma palavra com muitas acepções 
e, portanto, com distintas interpretações. 

Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2000) sugerem a 
!N)3;?-@)$&"!&@)-@'&6'33+:!)3&"!>)-)AH!3&6$#$&'&;!#4'5&

a estratégia é um plano; a estratégia é um padrão; a 
estratégia é uma posição; a estratégia é uma perspec-
tiva; a estratégia é um truque.

Nessa discussão, tanto a estratégia quanto a for-
mulação de estratégias podem estar relacionadas à 
concepção da Escola de poder, moldadas por poder 
!&6'%+;)@$9&G&6#!4)33$&"!&6'"!#&4)@#'&:?&$&8'#4$AB'&

da estratégia como a interação mediante persuasão, 
barganha e, às vezes, confronto direto na forma de 
M'<'3&6'%+;)@'3/&!-;#!&)-;!#!33!3&!&@'$%)EH!39&W#$;$&"!&

organismos e grupos dentro da organização. O po-
der macro vê a organização como promotor de seu 
próprio bem-estar por controle ou cooperação com 
as outras organizações, a partir do uso de manobras 
estratégicas, bem como de estratégias coletivas em 
formatos de redes e alianças.

No que concerne à cooperação, muitos têm sido os 
4';):'3&=*!&%!:$4&>)#4$3&$&"!3!-:'%:!#!4&;#$.$%['3&

conjuntos. Na visão de Contractor e Lorange (1988), 
tanto a competição quanto a cooperação proveem si-
multâneos caminhos para o sucesso.

Segundo Clegg e Hardy (2001), as organizações 
têm sofrido mudanças internas e externas. Internas 
no sentido de que as fronteiras da burocracia estão 
desaparecendo, tornando as organizações mais ágeis 
!& >%!N+:!)3/& 4!-'3& 8'#4$%)E$"$3& !& @'4&4!-'#& <#$*&

hierárquico. Externas no sentido de que as fronteiras 
que antes delimitavam as empresas são derrubadas. 

Assim, as organizações passam a formar cadeias, 
conglomerados ou ainda alianças estratégicas com os 
mais diversos intuitos. Essas novas formas, segundo 
os autores, demonstram que a colaboração entre as 
'#<$-)E$AH!3&;!4&$33*4)"'&*4&3)<-)>)@$"'&@#!3@!-;!&

no que se refere à forma potencial para a solução de 
problemas empresariais, uma vez que as empresas 
compreendem que estão em um ambiente aberto e 
sujeito a mudanças.

Clegg e Hardy (2001) defendem ainda que a com-
petição aliada à cooperação é uma ideia com muitas 
implicações, podendo focar diferentes tipos de rela-
ções. Assim, deve-se avaliar qual o papel de cada em-
presa na relação, levando-se em consideração fatores 
@*%;*#$)3/&[)3;J#)@'3&!&.!-!>+@)'3&@'-M*-;'39

Embora alguns autores tenham uma visão mais 
voltada a questões econômicas, defende-se nesta 
pesquisa a cooperação como um meio de formar par-
cerias, uma verdadeira relação de troca nos diversos 
sentidos, tecnológicos, econômicos, socioculturais, 
!->)4/&8'#4$-"'&#!%$AH!3&=*!&6'33).)%);$4&*4&$@!3-
so mais rápido às constantes transformações trazi-
das pela globalização.

Clegg e Hardy (2001) citam diversos tipos de 
cooperação para essas novas relações externas, den-
tre elas as redes e as alianças estratégicas. 

As redes são uma estrutura de valor agregado que 
constantemente introduz novos materiais e elemen-
tos a um mercado. Podem existir para uma troca de 
informações ou para um processo de atividades, po-
dendo ser formais ou informais. A formação dessas 
redes de parcerias envolve muitos riscos, apesar de 
favorecer um desenvolvimento econômico regional e 
de proporcionar a criação e distribuição de riquezas 
(CLEGG; HARDY, 2001).

Lorange e Ross (1996) discutem os tipos de alian-
ças a serem formadas tomando como base duas 
perspectivas: (1) o grau de integração vertical com 
a empresa-mãe, vendo as alianças como empreen-
dimentos de risco, em que os diversos tipos de em-
preendimentos de cooperação, sejam eles formais ou 
)-8'#4$)3/&:$#)$4&!4&*4$&!3@$%$&"!&-+:!)3&"!&4$)'#&

ou menor integração; (2) o grau de interdependên-
cia, conforme Contractor e Lorange (1988), podendo 
!3;$& 3!#& .$)N$& '*& $%;$9& ('#& >)4/& '3& $;'#!3& "!8!-"!4&

que ambas as posições têm em vista um mesmo pon-
to comum, a vantagem, embora cada parte potencial 
foque a sua perspectiva própria e a sua vantagem 
estratégica. 

Kogut (1988) apresenta três perspectivas teóri-
cas para explicar a formação de negócios conjun-
tos (joint ventures). A primeira delas está baseada 
na Teoria dos Custos de Transação, considerando 
que a minimização dos custos seria motivadora de 
qualquer empreendimento. A segunda abordagem 
refere-se às teorias de comportamento estratégico, 
as quais consideram a maximização dos lucros por 
meio do aumento da competitividade da empre-
sa, portanto, os melhores parceiros seriam os que 
;#'*N!33!4&4$)'#!3&:$-;$<!-3&@'46!;);):$39&('#&>)4/&

considera os negócios conjuntos como oportunidade 
de transferência de conhecimento e de aprendizado 
organizacional.

Lorange e Ross (1996) sugerem uma estrutura 
formada por quatro modelos de alianças baseados na 
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disponibilidade de recursos: acordo provisório, con-
sórcio, joint venture e joint venture plena. Na perspec-
tiva dos autores, existe muita proximidade quanto à 
maneira que as pessoas veem as suas posições nas 
.$3!3&"$&$%)$-A$9& 033'&3)<-)>)@$&")E!#&=*!&-B'&!N)3;!&

uma fronteira clara quanto ao tipo de aliança. Assim, 
a relevância está no grau de proximidade entre as 
perspectivas de cada empresa.

É importante perceber que até o presente momento 
discutiu-se o tipo de alianças entre empresas, cabendo 
agora abordar as parcerias entre elas, o governo e as 
comunidades locais, focalizando as suas relações.

T$#3[$%%&\]SQR&$6*"&^K_T0W`/&]SSab/&-'&>)-$%&"'&

século XIX, observou na Grã-Bretanha um tipo dife-
renciado de estrutura produtiva, em que empresas 
de pequeno e médio porte, ainda que concorrentes, 
se ajudavam ao atrair fornecedores, formar um mer-
cado especializado, respeitar e divulgar um mesmo 
padrão de qualidade e cooperar em certos esforços 
de inovação, chamando essas estruturas de distritos 
industriais (VEIGA, 2003).

Veiga (2003) explica que houve uma vasta discussão 
3'.#!&$3&:)#;*"!3&"'3&")3;#);'3/&!4!#<)-"'&$&6$#;)#&"$+&

a noção de Sistemas Produtivos Locais (SPL), segundo 
o autor, um conjunto de unidades produtivas, tecnica-
mente independentes, economicamente organizadas 
e territorialmente aglomeradas. Para Veiga (2003), a 
principal vantagem dos SPL para o desenvolvimento é 
que esse tipo de relação de proximidade e interdepen-
dência entre empresas costuma ter um efeito bastante 
favorável para a competitividade dos territórios.

Nesse aspecto, o referido autor explica que, em 
se tratando de territórios, uma nova expressão tem 
sido utilizada, a de “recomposição de territórios”, 
que se expressa na necessidade dessas novas formas 
institucionais de concentração, coordenação e ges-
tão dessas regiões. No Brasil, corresponde a diversas 
articulações microrregionais, bem como aos diversos 
tipos de pactos, alianças, associações e consórcios es-
6$%[$"'3&6'#&;'"'&'&6$+39

F'& @$3'& "$& $;):)"$"!& ;*#+3;)@$/& !33$3& $AH!3& ;?4&

sido alavancadas por intermédio dos polos de turis-
4'&!&"'3&@'-3!%['3&!N)3;!-;!3&!4&@$"$&4*-)@+6)'/&'3&

quais contam com os diversos representantes das ba-
ses locais, sejam empresários ou moradores.

Entretanto, muitas são as ações estratégicas de 
cooperação que ocorrem de maneira isolada, formal 
ou informal e que se desenvolvem fora dos espaços 
"!&")3@*33B'&"'3&8'#'3&!&=*!&;?4&)->%*?-@)$&-$3&-':$3&

8'#4$3&"!&<!3;B'&"$&$;):)"$"!&;*#+3;)@$9

A discussão sobre novas formas de gestão da ati-
:)"$"!& ;*#+3;)@$& <$-['*& 8'#A$&-'3&c%;)4'3&$-'3/& 3'-
.#!;*"'&;!-"'&@'4'&.$3!&$3&6'%+;)@$3&"'&<':!#-'&8!-
deral de desenvolvimento com foco em arranjos de 
produção e formação de polos de turismo. Essa ideia 
está pautada no aumento da competição por meio da 
cooperação entre empresas. 

Portanto, existe um incentivo direto à formação de 
aglomerados de empresas, apresentados como uma 
possibilidade de aumento de vantagens competiti-
:$3&6$#$&'&6#'"*;'& ;*#+3;)@'9&G&4!34$& %J<)@$& ;!4&3!&

@'->)<*#$"'&6$#$&$&'#<$-)E$AB'&"'&4!#@$"'&;*#+3;)@'/&

!4& =*!& $& 6'%+;)@$& "!& <':!#-'& 6$#$& '& ;*#)34'&4)<#$&

de uma visão de municipalização (com a extinção do 
Programa Nacional de Municipalização do Turismo – 
PNMT) para uma visão de regionalização da ativida-
de, com o intuito de gerar força competitiva para as 
regiões. Apesar de uma mudança de padrões em ter-
4'3&"!&6'%+;)@$&"!&;*#)34'/&C&#!%!:$-;!&!3@%$#!@!#&=*!&

os programas de regionalização, por si, não são capa-
E!3&"!&@'-;!#&$&@'46!;)AB'&!-;#!&'3&4*-)@+6)'3&!I'*&

regiões. Ao contrário, o intuito é gerar força competiti-
va para as regiões, considerando que competitividade 
e cooperação não são “caminhos opostos”.

F!33!& 3!-;)"'/& 8')& )-@!-;):$"$& !4& ;'"'& '& 6$+3& $&

formação de polos de turismo, os quais oportunizam 
o trabalho em conjunto entre instituições públicas, 
privadas e sociedade civil no planejamento da ativi-
"$"!&;*#+3;)@$9

Nasser (2000), em sua discussão sobre aglome-
rados (clusters), sugere como recorte regional para 
estudo os polos, apresentando-os como cortes espa-
ciais menores para áreas com real potencial de de-
senvolvimento, podendo ser um centro de interação 
entre o sistema produtivo e o desenvolvimento tec-
nológico. A comunidade é vista como protagonista, 
empreendedora, autônoma e interdependente, com 
*4&4'"!%'&"!&<!#!-@)$4!-;'&4$)3&!36!@+>)@'/&:'%;$-
do para a mobilização e para a informação.

Entretanto, deve-se considerar que existem dife-
renças entre os conceitos de clusters e distritos indus-
triais. A esse respeito, Schmitz (1997) traz a noção de 
!>)@)?-@)$&@'%!;):$/&'&=*$%&$.'#"$&$&-'AB'&"!&=*!&$&:)$-
bilidade econômica não pode ser compreendida com 
8'@'&!4& >)#4$3& )-"):)"*$)39&D&$*;'#&$&"!>)-!& @'4'&$&

vantagem competitiva derivada de economias exter-
nas locais e ação conjunta. A economia externa local é 
"!>)-)"$/&3!<*-"'&'3&$6'#;!3&"!&T$#3[$%%&\]SQR&$6*"&

SCHMITZ, 1997), como aquela que é dependente do 
desenvolvimento geral da indústria.
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Schmitz (1997) esclarece que o conceito de distrito 
industrial e cluster são, às vezes, utilizados como sinô-
nimos. Ele explica que o distrito industrial é sempre 
um cluster, mas o inverso nem sempre é verdadeiro.  
O distrito industrial se refere a uma profunda divisão de 
trabalho, que também implica a existência de coopera-
ção. O cluster, por sua vez, se refere a uma concentra-
AB'&3!;'#)$%&!&<!'<#O>)@$&"!&>)#4$3/&'&=*!&-B'&<$#$-;!&

-!@!33$#)$4!-;!&$&!N)3;?-@)$&"!&!>)@)?-@)$&@'%!;):$9&

Garrido (2001) assinala que o entendimento des-
ses conceitos passa pela concepção de desenvolvi-
mento regional, o qual pode ser explicado sob a ótica 
de duas correntes principais. A primeira relaciona-se 
ao planejamento centralizado de um Estado nacional 
“de cima para baixo”, em que o Estado é o indutor dos 
grandes projetos estruturantes. A segunda é conhe-
cida como desenvolvimento endógeno ou local, cujo 
movimento se coordena “de baixo para cima”. Esta se 
estabelece através do sistema produtivo local fazendo 
*3'& "$3& 6';!-@)$%)"$"!3& 3'@)'!@'-d4)@$3& )-;#+-3!-
cas. Os atores locais são capazes de se estruturarem e 
3!&4'.)%)E$#!4&8$E!-"'&'&*3'&"!&3*$3&@$#$@;!#+3;)@$3&

culturais, como o seu capital humano.
Embora a discussão sobre clusters seja mais co-

mum na área industrial, eles podem ocorrer em 
outros setores relacionados a serviços, dentre eles 
o turismo. Segundo Garrido (2001), esse é um dos 
modelos mais apropriados para a estruturação das 
regiões de destino por causa da natureza transdisci-
plinar do setor aliada à necessidade de se estabelecer 
parcerias entre os diversos segmentos que formam  
o turismo. Essa ideia pode ser reforçada quando a  
$*;'#$&$>)#4$&=*!&'&cluster encontra ambiente pro-
6+@)'&6$#$&'@'##!#&!4&3!;'#!3&!@'-d4)@'3&8'#4$"'3&

por pequenas e médias empresas, concentradas em 
*4& !36$A'& <!'<#O>)@'/& !N!#@!-"'& $;):)"$"!3& 3!4!-
lhantes, para a produção de um determinado produ-
to, atuando com orientação para o cliente, preservan-
do o binômio cooperação/competição.

V4.'#$& '& @'-@!);'& "!& !>)@)?-@)$& @'%!;):$& ;!-[$&

sido trabalhado na concepção de clusters, ele tam-
bém pode ser utilizado para avaliar outros conjuntos 
"!&#!%$AH!39&($#$&=*!&$&!>)@)?-@)$&@'%!;):$&6'33$&3!#&

avaliada, alguns vetores de sinergia devem ser iden-
;)>)@$"'39&e)-3&\QRRRb&@);$&@'4'&:!;'#!3&"!&3)-!#<)$5&

interações diversas, parcerias público-privadas, en-
volvendo oferta de serviços e infraestrutura e coope-
ração fornecedor-cliente. Para esse autor, as inter-re-
%$AH!3&$33*4!4&")8!#!-;!3&8'#4$35&:+-@*%'3&:!#;)@$)3&

— para trás (fornecedores, subcontratados) e para 

frente (compradores, tradeb,& :+-@*%'3&['#)E'-;$)3&P&

inclui marketing, conjunto de produtos, aquisições co-
letivas de insumos e utilização comum de instalações, 
4O=*)-$3&!&!=*)6$4!-;'3&!36!@)$%)E$"'3,&!&:+-@*%'3&

multilaterais — envolvendo produtores locais, as as-
sociações empresariais e a administração pública lo-
cal. Lins (2000) defende que os seus efeitos podem 
ser estáticos, repercutindo em termos de ganhos de 
!>)@)?-&@)$/&!&")-f4)@'3/&6'#&4!)'&"!&6#'<#!33'&;!@-'-
lógico e de crescimento. Estes, quando combinados, 
trazem uma maior rapidez na inovação, incrementan-
do a competitividade e melhoria de crescimento.

Metodologia

A pesquisa é um procedimento que permite, de 
*4$& 4$-!)#$& @#+;)@$& !& !4.$3$"$/& "!3@'.#)#& -':'3&

fatos ou dados, em qualquer campo do conhecimen-
to, Vergara (2004) considera a pesquisa em relação 
$&"')3&$36!@;'3/&=*$-;'&$'3&>)-3&!&=*$-;'&$'3&4!)'39&

Z*$-;'& $'3& >)-3/& !3;!& !3;*"'& @$#$@;!#)E$13!& @'4'&

descritivo e causal (explicativo), uma vez que pro-
6H!&!N6'#&$3&@$#$@;!#+3;)@$3&"'&8!-d4!-'/&@'-[!@!#&

opiniões e posicionamentos dos atores envolvidos no 
processo (MATTAR, 1999). No que diz respeito aos 
meios, trata-se de um estudo de caso, visto que tem 
o intuito de investigar um fenômeno contemporâ-
neo inserido em um contexto da vida real envolven-
do uma dada localidade, conforme sugerido por Yin 
(2005). Assim, essa investigação integrará uma lo-
@$%)"$"!&c-)@$/&.!-!>)@)$-"'13!&"'&"!3!-:'%:)4!-;'&

6#C:)'&"!&6#'6'3)AH!3& ;!J#)@$3&!&!46+#)@$3&:)3$-"'&

conduzir a coleta e a análise dos dados.
A técnica de coleta de dados utilizada foi a entre-

vista baseada em roteiro semiestruturado.
A pesquisa foi conduzida sobre uma abordagem 

=*$%);$;):$9&D3&3*M!);'3&"$&6!3=*)3$&)"!-;)>)@$"'3&8'-
ram os agentes atuantes na concepção e implemen-
tação de ações e projetos de desenvolvimento do 
turismo no produto denominado “Litoral Urbano de 
Natal”, que engloba as suas praias urbanas e os refe-
ridos bairros (espaço delimitado para a realização da 
investigação).

D3&3*M!);'3&8'#$4&)"!-;)>)@$"'3&$&6$#;)#&"!&%!:$--
;$4!-;'&.).%)'<#O>)@'&!&"'@*4!-;$%&-$3&$AH!3&!&6#'-
jetos de desenvolvimento do turismo implementados 
-$&@)"$"!&"!&F$;$%/&$&3$.!#5&('%+;)@$&"!&T!<$&(#'M!;'3/&

Prodetur, Programa Nacional de Municipalização do 
Turismo, Programa de Regionalização, Projeto de 
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Urbanização da Praia do Meio e Ações Promocionais 
"'&L!3;)-'9& '#$4&)"!-;)>)@$"'3&gh&3*M!);'3&$;*$-;!3/&

representantes do poder público, iniciativa privada e 
terceiro setor. 

As primeiras entrevistas realizadas com repre-
sentantes do poder público permitiram a redução 
de 64 sujeitos para 20 instituições representativas. 
Destas, foram entrevistados 12 sujeitos representa-
tivos das instituições por causa da disponibilidade e 
da aceitação de atendimento à pesquisadora. Esses 
3*M!);'3&!3;B'& )"!-;)>)@$"'3& @'4'&V]/&VQ/&Vi&!&Vh&j&

representantes do poder público; E5, E6, E7, E8, E9 
e E10 – representantes da iniciativa privada; e E11, 
E12 – representantes do terceiro setor. Seus nomes 
e instituições foram preservados por razões éticas 
para publicação dos resultados da pesquisa.

Quanto ao tipo de corte, a pesquisa foi seccional 
com perspectiva longitudinal, uma vez que foi reali-
zada em um determinado momento, mas resgatando 
"$"'3&!&)-8'#4$AH!3&"!&6!#+'"'3&6$33$"'3/&:)3$-"'&

!N6%)@$#&$&@'->)<*#$AB'&$;*$%&"'&8!-d4!-'9&^!*&-+:!%&

"!&$-O%)3!&3!&@'->)<*#'*&@'4'&'&"!&@$46'/&!4&=*!&

o objeto central de interesse da pesquisa é o traba-
lho cooperado na área do turismo, e, a sua unida-
de de análise, as instituições que compõem o setor 
(VIEIRA, 2004).

A análise dos dados foi realizada a partir do mé-
todo de análise de conteúdo, que obedeceu aos polos 
cronológicos sugeridos por Bardin (1977), a pré-aná-
lise, exploração do material e tratamento, inferência 
e interpretação dos resultados. 

Resultados da pesquisa 

Na sequência são apresentados os resultados ob-
tidos com a pesquisa, iniciando-se com a análise das 
relações entre os agentes, a caracterização das estra-
;C<)$3&!&>)-$%)E$-"'&@'4&$3&#!%$AH!3&!-;#!&'3&<#*6'39

D3& $<!-;!3& $;*$-;!3/& )"!-;)>)@$"'3& !& !-;#!:)3;$-
dos, foram categorizados nos três setores da socie-
"$"!& !& $3& #!%$AH!3& )"!-;)>)@$"$3& 8'#$4& '#<$-)E$"$3&

seguindo a lógica institucional de participação no 
planejamento do turismo.

G33)4/& 8')&6'33+:!%& )"!-;)>)@$#&$&!N)3;?-@)$&"!&#!-
lações nos seguintes grupos: Grupo 1 — iniciativa 

privada + iniciativa privada; Grupo 2 — iniciativa pri-
vada + poder público; Grupo 3 — iniciativa privada + 
poder público + terceiro setor.

As estratégias de cooperação encontram-se di-
vididas por categoria de grupos de relações de coo-
peração e projetos de desenvolvimento do turismo/
$AH!3&!3;#$;C<)@$39&G&6!3=*)3$&6!#4);)*&)"!-;)>)@$#&$&

existência de três estratégias, a saber: consórcio, es-
tratégia coletiva e aglomerados (clusters).

A estratégia de cooperação consórcio esteve 
presente em G1 e G2. Em ambas as situações, es-
tiveram vinculadas às ações estratégicas de ações 
promocionais.

A estratégia de cooperação estratégia coletiva es-
teve vinculada aos grupos de relações Grupos 1, 2 e 3. 
Quanto aos projetos de desenvolvimento do turismo 
às quais esteve vinculada, estão: ações promocionais, 
para Grupos 1 e 2; PRODETUR/RN, para Grupo 2; e o 
Polo Costa das Dunas, para Grupo 3. 

O consórcio, segundo Lorange e Ross (1996), 
é um tipo de aliança estratégica em que as partes 
atuam por meio de uma junção de forças para um 
objetivo comum. As partes alocam mais recursos e 
'3&:$%'#!3&<!#$"'3&"!-;#'&"$&$%)$-A$&3B'&")3;#).*+-
"'39&V33!&;)6'&"!&!3;#$;C<)$&8')&)"!-;)>)@$"'&-$3&#!%$-
ções vinculadas às ações promocionais do Destino. 
As citações que se seguem, são respectivamente de 
Grupo 1 e Grupo 2:

[…] *,#"41.",L.$*,#1/0/3/4#MNO#2/#1.*4*PQ*@#[…] 

R./#+"$-*#(4#+(%2*6#"#"./4#1/0/,#/,#1.*4*PS",#/-./-

vés deste convênio (E7).

T%-",# 2*,# )*%,"'!*,# /,# /PS",# "./4# ",1")U&$)/,@# T,#

9")."-/.$/,#2"# (.$,4*#+/;$/4#)*%3V%$*,#",1")U&$)*,#

)*4#/'0(4/,#/,,*)$/PS",@#H*.#"C"41'*6#1/./#/#1.*-

4*PQ*#-(.U,-$)/#%*#8*3".%*#2"#8/.$>/'2$6#*#0*3".%*#

+";#3L.$*,#)*%3V%$*,#)*4#/#"41.",/#W#(grifo nosso). 

R%-Q*#)*4*#X#E("#,"#+/;$/#/#1.*4*PQ*#-(.U,-$)/#%/-

E("'/# X1*)/Y# Z# 8*3".%*# 2*# R,-/2*# 1/0/3/# [NO6# /#

1."+"$-(./# 1/0/3/# \NO# "# *,# "41.",L.$*,# 1/0/3/4#

MNO#2/#1.*4*PQ*@#R./#+"$-*#(4#+(%2*#E("#"./#/24$-

nistrado com a secretaria de turismo e a [Empresa X] 

"#"./4#1/0/,#/,#1.*4*PS",#/-./3X,#2",,"#)*%3V%$*#

[…] (E7).
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No primeiro caso, a participação dos empresários 
se dava por meio de entidade que administrava esse 
fundo. Isso implica dizer que a entidade, apesar de ter 
sido criada para tratar de outros assuntos pertinen-
tes ao segmento hoteleiro, administrava um fundo 
que deveria ser investido para ações promocionais 
do destino Natal. A ação era coletiva, e a vantagem 
!#$&'.;)"$&!4&-+:!%&@'%!;):'9&V33!&@'-3J#@)'&-B'&<!#$-
:$&:$%'#!3&"!-;#'&"$&$%)$-A$/&!%!&.!-!>)@)$:$&;'"'3&'3&

segmentos ligados ao turismo que estavam inseridos 
dentro do destino Natal.

Assim, esse tipo de aliança nas relações de coo-
peração demonstra que houve um esforço conjunto 
para o desenvolvimento do destino Natal, que com-
pôs o processo de consolidação da imagem do desti-
-'/&@'4&)->%*?-@)$&")#!;$&-$&@$6;$AB'&"!&>%*N'&"!&:)-
sitantes. Portanto, essa aliança interfere diretamente 
no desenvolvimento do destino Natal.

Quanto à estratégia coletiva, esta se baseou na 
"!>)-)AB'&"!&T)-;E.!#</&G[%3;#$-"&!&e$46!%& \QRRRb&

como a cooperação em que as organizações precisam 
"!3!-:'%:!#&!3;#$;C<)$3&-'&-+:!%& @'%!;):'&6$#$&$;*$-
rem com as complexas interdependências. As estra-
tégias coletivas possuem objetivo, forma e conteúdo 
diferenciados.

As categorias de relações Iniciativa Privada + 
Poder Público (representado nos discursos abaixo 
pelo PRODETUR) e Iniciativa Privada + Poder Público 
+ Terceiro Setor (representado nos discursos abaixo 
pelo Polo Costa das Dunas) apresentaram estratégia 
coletiva:

T#%"0*)$/PQ*#"4#,$#)*4#*# 'U2".#)*4(%$-L.$*# +*$# +"$-

ta pelo poder público […]#4/,6# "4# -".4*,#2"# )*%,-

)$"%-$;/PQ*# 2/# *1$%$Q*# 1]>'$)/6# /# 0"%-"# ."/'4"%-"#

1/.-$)$1/3/#)*4#(4/#)".-/#$%&'(V%)$/6#/-./3X,#2"#"%-

-."3$,-/,#%*# F*.%/'6# )*%3".,/,#)*4# 'U2".",#2"#*(-.*,#

,"04"%-*,6# 2/# )*%,-.(PQ*# )$3$'6# 2/# $%2],-.$/6# 4*,-

trando a importância para todo mundo (E6).

H*.#"C"41'*6#/0*./#4",4*#%^,#",-/4*,#+/;"%2*#(4#

trabalho tanto no Polo Costa das Dunas quanto no 

_*%,"'!*# R,-/2(/'@# R%-Q*# ,"# +";# (4# 2$/0%^,-$)*# "#

,"# $2"%-$&$)*(#E("#/'0(4/,#1",,*/,6#4",4*#",-/%2*#

'L# ."1.","%-/%2*6# "'/,# %Q*# ",-Q*#4($-*# 1."1/./2/,#

[…],# "'/,# %Q*# ,/>"4#E(/'# *# 1/1"'# 2"#(4# )*%,"'!"$-

ro. […]# 5*# H*'*# _*,-/# 2/,# K(%/,6# "(# ."1.","%-*# /#

[Instituição Y] e no Conselho Estadual eu represento 

[as instituições de Z]. […]#`/,6#4",4*#."1.","%-/%-

do [as instituições de Z]6#"(#%Q*#1*,,*#1"%,/.#,^#%/,#

$%,-$-($PS",#2"#a@#R(#-"%!*#E("#1"%,/.#%*#)*'"-$3*#[…] 

b#",,"#"C".)U)$*#E("#X#(4/#)*$,/#)*%&'$-(*,/ (E11).

No primeiro caso, em relação ao seu conteúdo, a 
estratégia envolvia na iniciativa privada outros seg-
mentos, que não os hoteleiros, como o segmento de 
agências de viagens, em que não havia a troca de re-
@*#3'3/&4$3&"!&)->%*?-@)$&6'%+;)@$9

('#&>)4/&-'&@$3'&"'&('%'&K'3;$&"$3&L*-$3/&$&!3;#$-
;C<)$&@'%!;):$&!N)3;)*&6'#=*!&$3&$AH!3&8'#$4&"!>)-)"$3&

!&!-@$4)-[$"$3&!4&-+:!%&@'%!;):'9&D&3!*&@'-;!c"'&!--
volveu tanto questões de planejamento quanto com-
partilhamento de recursos. Um entrevistado aponta 
que já existe um entendimento disseminado de que 
'3&6$6C)3&"!:!4&!3;$#&.!4&"!>)-)"'3&6$#$&=*!&$&$AB'&

estratégica coletiva seja efetiva, embora essa relação 
3!M$&.$3;$-;!&@'->%);*'3$9

No que tange aos clusters/&*;)%)E'*13!&$&"!>)-)AB'&
de Schmitz (1997), como uma concentração setorial 
!&<!'<#O>)@$&"!&>)#4$39&V-;#!;$-;'/&'&8$;'&"!&$3&>)#4$3&

!3;$#!4&@'-@!-;#$"$3&<!'<#$>)@$4!-;!&-B'&<$#$-;!&

que elas irão atuar conjuntamente e que existirá a 
!>)@)?-@)$&@'%!;):$9&F'&;*#)34'/&'&@'-@!);'&"!&clusters 
!:'%*)& "$& "!>)-)AB'& "!& ^)3;!4$3& (#'"*;):'3& e'@$)3&

(VEIGA, 2003), trazendo um efeito favorável para a 
@'46!;);):)"$"!& "$3& #!<)H!39& K'4& '& "!3$>)'& "$& #!-
composição dos territórios, as articulações microrre-
gionais foram incentivadas pelo Estado por meio da 
criação de instâncias de governança e dos Polos de 
Turismo, para que as decisões relacionadas à gestão 
da atividade possam ocorrer de forma democrática e 
proporcionar com isso um aumento na competitivi-
dade do Destino.

('#;$-;'/& "*$3& #!%$AH!3& 8'#$4& )"!-;)>)@$"$3& @'4&

@$#$@;!#+3;)@$3&"!&clusters. A primeira corresponde à 
relação entre Iniciativa Privada + Iniciativa Privada 
e a segunda na relação Iniciativa Privada + Poder 
Público + Terceiro Setor.

k$##)"'&\QRR]b&$>)#4$&=*!&'3&clusters surgem de 
um processo endógeno, espontâneo e por antece-
dentes culturais e histórico-locais, auxiliados pela 
existência de tradição local em ações integradas. Os 
)-"+@)'3&$6#!3!-;$"'3&6!%'3& !-;#!:)3;$"'3&4'3;#$4&

=*!/&-'& )-+@)'&"$&$;):)"$"!/&$3&!-;)"$"!3&:)-@*%$"$3&

ao turismo, no âmbito privado, atuavam de maneira 
isolada, mas posteriormente se agrupam baseadas 
na necessidade de seus empreendimentos e de pro-
moção do destino.

No Grupo 1, tem-se a formação do Polo da Via 
Costeira, o qual pode ser considerado um )'(,-".6 pois 
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3!&;#$;$&"!&*4&@'-M*-;'&"!&>)#4$3&"!&*4&4!34'&3!<-
4!-;'/& @'-@!-;#$"$3& <!'<#$>)@$4!-;!/& =*!& @#)$#$4&

uma entidade para atuar conjuntamente em prol do 
aumento da competitividade da região. Trata-se de 
um processo endógeno, pois surge a partir da inicia-
tiva dos próprios hoteleiros.

Na opinião de Garrido (2001), esse processo en-
dógeno é considerado uma combinação de competi-
ção aliada à cooperação, o que pode resultar em me-
lhorias organizacionais para o produto.

O Grupo 3 relaciona-se ao Polo da Via Costeira, o 
qual foi criado dentro da concepção de necessidade 
de desenvolvimento regional enquanto instância de 
governança para discussão. Garrido (2001) indica 
que esse entendimento está relacionado a duas cor-
rentes: a de um planejamento centralizado de um 
Estado nacional “de cima para baixo”, em que o Estado 
é o indutor dos grandes projetos estruturantes; e a 
corrente de desenvolvimento endógeno ou local, cujo 
movimento se coordena “de baixo para cima”. Assim, 
pode-se dizer que o Polo Costa das Dunas está rela-
cionado à corrente de desenvolvimento de um pla-
nejamento centralizado, pois o Estado é o grande in-
dutor dos grandes projetos estruturantes e também 
da formação dos polos, que estão vinculados a uma 
6'%+;)@$&-$@)'-$%&"!&"!3!-:'%:)4!-;'9

No caso do cluster do Polo Costa das Dunas, a 
!>)@)?-&@)$& @'%!;):$& ;!4& 3)"'& $%@$-A$"$/& '& =*!& 6'"!&

ser demonstrado pelos resultados que as ações re-
alizadas têm trazido para o destino Natal e para os 
4*-)@+6)'3& :)E)-['3/& G%C4& ")33'/& $& !>)@)?-@)$& @'%!)-
va tem oportunizado a discussão sobre o turismo. 
Representantes do G3 elucidam:

K"%-.*# 2*# H*'*# "C$,-"4# *,# 0.(1*,# -"4L-$)*,# "6# 1*.#

"C"41'*6# /,# (%$3".,$2/2",6# /,# $%,-$-($PS",# 2"# "%,$%*6#

-V4#+"$-*#-./>/'!*,#."'"3/%-",#"#,$0%$&$)/-$3*,@#[…] Com 

."'/PQ*#c#)/1/)$-/PQ*6#"(#/)!*#E("#!*(3"#",,"#0./%2"#

/3/%P*#2/,#$%,-$-($PS",#2"#"%,$%*#,(1".$*. (E11).

5/-/'#X#*#1.$%)$1/'#2",-$%*#2*#H*'*6#"%-Q*#/,#4/$*.",#

2$,)(,,S",#,Q*#"4#)$4/#2"#5/-/'@#9"F/#"4#)$4/#2/#,"-

0(./%P/6#2/#$%+./",-.(-(./6#2*#/".*1*.-*6#2*,#/)",,*,6#

,$%/'$;/PQ*6# /# +/'-/# 2"# 1.*2(-*,# )('-(./$,# -/4>X4# X#

muito discutida. […] Embora hoje esteja mudando um 

1*()*#1/./#*(-./,#7"0$S",#2*#R,-/2* (E9).

Nesse sentido, pode-se dizer que as estraté-
gias de cooperação adotadas pelos agentes atuan-
tes na concepção e desenvolvimento do turismo 

proporcionaram mudanças estruturais no planeja-
mento e na concepção do turismo no destino Natal. 
V33$3&4*"$-A$3& 8'#$4& 6'33+:!)3& "!:)"'& l& ")33!4)-
nação da ideia de cooperação, que, quando operacio-
nalizada, possibilitou o processo de tomada de de-
cisões e a concretização dos projetos estruturantes 
apresentados.

As relações entre a iniciativa privada foram per-
@!.)"$3& !4& "')3& ")8!#!-;!3& -+:!)39& D& 6#)4!)#'& -+:!%&

)"!-;)>)@$"'&!3;O&#!%$@)'-$"'&l3&$AH!3&6#'4'@)'-$)3/&

vinculadas às necessidades mercadológicas. Já o se-
<*-"'&-+:!%&@'##!36'-"!&l3&$;):)"$"!3&'6!#$@)'-$)3I

comerciais, conforme estão representados, respecti-
vamente, nos discursos que se seguem:

[…]#5/# X1*)/# [da implementação da Via Costeira] 

%Q*# /2$/%-/3/# (4# !*-"'# $.# 3"%2".# ,*;$%!*# 1*.E("#

%$%0(X4#,/>$/#*%2"#X#E("#&$)/3/#5/-/'@#d*F"#"4#2$/#

3*)V#,*;$%!*#1*2"#$.#"#2$;".6#*'!"#"(#-"%!*#(4#!*-"'#

"4#5/-/'@# R# /U# /,# 1",,*/,# 3Q*# ,/>".# *%2"# X# 5/-/'@#

T%-$0/4"%-"6#%Q* (E6).

[…]#*,#"41.",L.$*,#1/0/3/4#MNO#2/#1.*4*PQ*@#[…] 

R./#+"$-*#(4#+(%2*6#"#"./4#1/0/,#/,#1.*4*PS",#/-./-

vés deste convênio (E7).

Z,#!*-"'"$.*,#-V4#*#H*'*#2/#e$/#_*,-"$./6#E("#X#(4/#

+*.4/# 2"# >/./-"/.# /# 1.*1/0/%2/# 2"'",6# /# 1.*4*-

PQ*@#[…]#R'",#)*41/.-$'!/4#3$/0"%,6#1.*4*PS",#[…] 

f(/%2*#,"#*.0/%$;/3/#3$/0"%,#1/./#1.*4*3".#*#2",-

-$%*#%/#R(.*1/#*(#"4#9Q*#H/('*6#/,#1",,*/,#1.*)(-

ravam formar grupos e trabalhar em conjunto para 

2$4$%($.#*,#)(,-*,6#E("#"./4#4($-*#)/.*, (E3).

5*#-(.$,4*6#"(#3*(#-"#2$;".6#)*%&$/%P/#X#ggO@#R(#-"-

%!*#/E($#%/#"41.",/#(%,#hN#/#iN#)'$"%-",#/-$3*,6#E("#

me mandam pelo menos um passageiro por mês. Eu 

%Q*#-"%!*#)*%-./-*#)*4#%"%!(4@#[…] O que eu tenho 

X#(4/#-.*)/#2"#$%+*.4/PS",#-/.$+L.$/,@#̀ /,#%Q*#"C$,-"#

%"%!(4#)*%-./-*#+*.4/'#%",,/#."'/PQ*@#R#$,,*#%Q*#X#

só com agência de viagem. É na maioria dos relacio-

%/4"%-*,6#"C$,-"#,$4#(4#)*%-./-*#+*.4/'#%/#!*./#"4#

que eu vou vender um hotel ele vai me dizer as condi-

PS",@#`/,#%Q*#"C$,-"#/,,$46#(4#)*%-./-*#+(-(.*6#)*4*#

a indústria faz. Se o hotel tem um bloqueio de apar-

-/4"%-*,#)*4#/#*1"./2*./6#$,,*#X#-./-/2*#*&$)$/'4"%-

-"6#4/,#%Q*#2L#%"%!(4/#0/./%-$/#2"# 3"%2/@#R%-Q*#
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%^,#,*4*,#>/,-/%-"#$%+*.4/$,#"4#."'/PQ*#/#$,,*@#[…]  

A forma dos brasileiros fazerem negócios é realmen-

te um pouco diferente (E6).

[…]#j,#3";",#"(#",-*(#)*4#(4#overbooking#/E($6#"(#

1/,,*#1/./#*#*(-.*#d*-"'#[…] (E8).

No que tange às ações promocionais, de acordo 
com o relato dos entrevistados, após a implementa-
ção da Via Costeira houve um aumento na oferta ho-
teleira voltada para o público de massa. 

Entendendo-se que os hoteleiros são sujeitos indi-
viduais, a criação de grupos formais que promovem a 
3*$&6$#;)@)6$AB'&@'-M*-;$&!4&$AH!3&!36!@+>)@$3/&@'4'&

a promoção do destino e o compartilhamento de via-
<!-3/&C&*4&8'#;!&)-"+@)'&"!&=*!&!N)3;!&*4$&@''6!#$-
AB'&!-=*$-;'&!3;#$;C<)$&6%$-!M$"$9&033'&>)@$&!:)"!-;!&

quando os hoteleiros assumem conjuntamente a res-
ponsabilidade de participar da criação de um fundo 
voltado para a promoção do destino, com trocas de 
esforços e recursos. Do ponto de vista da estraté-
gia, adotou-se a acepção de estratégia como posição 
(MINTZBERG; AHLSTRAND; LAMPEL, 2000), já que 
visava posicionar um produto em um dado mercado.

Contractor e Lorange (1988) defendem que ambas 
as posições têm em comum a vantagem, embora cada 
parte tenha a sua perspectiva própria e a sua vanta-
gem estratégica. No que diz respeito à vantagem, é 
relevante esclarecer que a vantagem estratégica es-
teve voltada principalmente para a consolidação da 
imagem do produto ‘Litoral Urbano de Natal’, o que 
")#!;$4!-;!&.!-!>)@)$&$& )4$<!4&"$&'8!#;$&[';!%!)#$&

que está ligada ao produto. Portanto, a vantagem não 
é obtida individualmente, mas coletivamente.

Embora nesse caso a relação não se trate de um 
negócio conjunto, mas de uma estratégia estabeleci-
"$&"!&4'"'&@'%!;):'/&C&@$.+:!%&8$E!#&*3'&"'3&insights 
de Kogut (1988) para explicar as razões que levaram 
$&!3;$.!%!@!#&!33$&!3;#$;C<)$9&G&6#)4!)#$&$>)#4$;):$&

esclarece que existia uma necessidade de marketing, 
que, ao ser relacionada com a ideia proposta pelo 
autor, permite inferir que, em uma visão estratégica, 
@'-3'%)"$#& $& )4$<!4&"'&"!3;)-'& 3)<-)>)@$:$& *4&$*-
mento nos lucros individuais dos empreendimentos 
=*!&@'46H!4&'&6#'"*;'&;*#+3;)@'9&

Portanto, dentre as razões para cooperar, estão, 
por um lado, o aumento da competitividade do desti-
no, por meio de ações promocionais e, de outro lado, 
os lucros dos produtos individuais que compõem a 
oferta do destino, dentre estes o setor hoteleiro. 

Essa decisão de cooperação entre os atores pri-
:$"'3& "'& 3!;'#& ;*#+3;)@'& 6'"!& 3!#& !N6%'#$"$& ;$4-
bém, conforme Kogut (1988), a partir da Teoria dos 
Custos de Transação, uma vez que ações integradas 
minimizariam o impacto da racionalidade limitada, 
ao incorporar as atividades de promoção dentro de 
um plano decisório conjunto de maior previsibili-
dade. Além disso, na ação coletiva, na qual os ato-
res têm maiores informações sobre os movimentos 
"'3&3!*3&@'-@'##!-;!3/&.!4&@'4'&-$&)-;!-3)>)@$AB'&

da troca de informações sobre reputação e compe-
tência, reduzem-se os riscos de comportamentos 
oportunistas. 

('#& >)4/& $3& !3;#$;C<)$3& !3;$.!%!@)"$3& !-;#!& '3&

empresários para ações promocionais estiveram 
%)<$"$3&$&<$-['3&!4&-+:!%&@'%!;):'/&6')3&.!-!>)@)$-
vam diretamente o aumento da competitividade do 
destino, culminando consequentemente em ganhos 
individuais. Pode-se concluir que as ações realiza-
"$3&-!33!&-+:!%&6!#4);)#$4&*4&$*4!-;'&"!&!>)@)?--
cia no que diz respeito ao uso do produto ‘Litoral 
Urbano de Natal’.

As ações operacionais/comerciais correspondem 
às relações que existem entre os fornecedores e distri-
buidores da cadeia de distribuição do turismo. Nesse 
caso, não existem relatos de ações realizadas con-
juntamente. O que existe, segundo os entrevistados, 
é um clima de cooperação decorrentes de acordos 
informais que antecipam os acordos formais e que 
permeiam as relações comerciais. Assim sendo, os 
discursos permitem inferir que não existem relações 
formais de parceria ou cooperação, mas um clima de 
cooperação que permeia os processos comerciais na 
cadeia de distribuição. A esse respeito, é importan-
;!&!3@%$#!@!#&=*!/&-'&@$3'&"$&$>)#4$;):$&$6#!3!-;$"$&

pelo entrevistado E8, a resposta é dada quando ele 
fora questionado sobre a existência de parcerias for-
mais entre os empresários da Via Costeira. 

Por essa razão, observa-se que existe uma confu-
são teórica no entendimento do entrevistado sobre a 
terminologia “parceria”. Isso porque a parceria deve 
!-:'%:!#&*4&6#'@!33'&"!&@'-@!33H!3&!-;#!&)-"):+"*'3/ 
grupos ou coalizões (MINTZBERG; ALHSTRAND; 
LAMPEL, 2000). Nesse caso, a relação de cooperação 
não existiu, pois a transferência ocorreu não por es-
tar relacionada a um objetivo que ambos irão alcan-
çar conjuntamente, mas por uma exigência que está 
prevista em lei. O ganho é unilateral. 

('#&>)4/&C&)46'#;$-;!&#!33$%;$#&=*!&'&4!#@$"'&;*-
#+3;)@'&$6#!3!-;$&$&6#!"'4)-f-@)$&"!& 3$E'-$%)"$"!/&
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que pode ser considerada uma razão motivadora de 
estratégias cooperativas para lidar com os efeitos 
"!33$&@$#$@;!#+3;)@$9

As relações entre a iniciativa privada e o poder 
6c.%)@'& 8'#$4&6!#@!.)"$3&!4&"')3&")8!#!-;!3&-+:!)39&

D&6#)4!)#'&-+:!%&@'##!36'-"!&l3&$AH!3&6#'4'@)'-$)3/&

vinculadas a necessidades mercadológicas, conforme 
relato do entrevistado E7: 

K(./%-"# /# :5 `6# E("# X# (4# "3"%-*# $%-".%/)$*%/'#
E("# 3V4# 3L.$*,# *1"./2*.",# %/)$*%/$,# "# /)*%-")"#
(4/#3";#1*.#/%*#"4#(4/#2/,#)/1$-/$,#2*#5*.2",-"6#
3*)V# 1*2".$/# 1/.-$)$1/.# )*4*# !*-"'6# ,"# E($,",,"#
comprar um stand# *(# %Q*@# Z# 8*3".%*# 2*# R,-/2*#
",-L#)*4#,"(#stand#+/;"%2*#/#2$3('0/PQ*#2*#2",-$%*#
-(.U,-$)*@#[…] É um grande negócio para o governo 
do Estado incentivar a atividade porque é uma ati-
vidade geradora de divisas […] é dinheiro que vem 
2"#+*./#"#&$)/#/E($ […] T%-",#2*,#)*%,"'!*,6#/,#/PS",#
"./4#",1")U&$)/,@#T,#9")."-/.$/,#2"# (.$,4*#+/;$/4#
)*%3V%$*,#",1")U&$)*,#)*4#/'0(4/,#/,,*)$/PS",@#H*.#
"C"41'*6# 1/./# /# 1.*4*PQ*# -(.U,-$)/# %*# 8*3".%*#
2"#8/.$>/'2$6#*#0*3".%*#+";#3L.$*,#)*%3V%$*,#)*4#/#
T:kd@#R%-Q*6#)*4*#X#E("#,"#+/;$/#/#1.*4*PQ*#-(.U,-
-$)/#%/E("'/#X1*)/Y#Z#8*3".%*#2*#R,-/2*#1/0/3/#
[NO6#/#1."+"$-(./#1/0/3/#\NO#"#*,#"41.",L.$*,#1/-
0/3/4#MNO#2/#1.*4*PQ*@#R./#+"$-*#(4#+(%2*#E("#
era administrado com a secretaria de turismo e a 
T:kd#"#"./4#1/0/,#/,#1.*4*PS",#/-./3X,#2",,"#)*%-
vênio. […] O governo do Estado tinha tentado via-
bilizar um jantar para os agentes de viagens com 
/#_e_@#_!"0*(#(4#4*4"%-*#"4#E("#"'"#%Q*#)*%,"-
0($/#3$/>$'$;/.#1*.#E(",-S",#2"#1./;*@#H./;*,#'"0/$,#
1/./#1*2".#'$)$-/.6#1/./#1*2".#)*%3"%$/.#*,#.")(.-
,*,@#7",('-/2*G#*#2",-$%*#2"$C*(#2"#+/;".#*#"3"%-*Y#
5Q*@#l*$#+"$-*#2/#4",4/#+*.4/@#_/2/#(4#-$.*(#2*#
,"(#>*',*#7m#n@NNN6NN6#7m#\@NNN6NN6#"4#+(%PQ*#2*#-/-
4/%!*#2*#!*-"'#"#1/0*(#/#+",-/@#R#5/-/'#%Q*#2"$C*(#
2"#,".#1.*4*3$2/@#R%-Q*6#E(".#2$;".6#$%2"1"%2"%-"#
2/#/-(/PQ*#2*#1*2".#1]>'$)*6# *#1*2".#1]>'$)*# +/;#
1*.E("#"'"# -"4#(4#*.P/4"%-*#E("#X#1/./#,".#(-$-
'$;/2*#%/#1.*4*PQ*#-(.U,-$)/@#T0*./6#/,#/PS",#%Q*#
3Q*#2"$C/.#2"#/)*%-")".#1*.E("#/#$%$)$/-$3/#1.$3/-
2/6#1.$%)$1/'4"%-"#/-./3X,#2/#!*-"'/.$/6#1/.-$)$1/ 
[…] Z# R,-/2*# -"3"# 3L.$/,# *1*.-(%$2/2",# 2"# +/;".#
1.*4*PS",# "4# )*%F(%-*# )*4# /,# *1"./2*./,# E("#

)*%!")$/4#*#4".)/2*6#%/#X1*)/#"4#E("#*#-(.$,4*#
$%-".%/)$*%/'#",-/3/#$%$)$/%2*@#5Q*#-$%!/4#1",,*/,#
capacitadas e com experiência no turismo interna-
)$*%/'#E("#-*4/,,"#/#2")$,Q*#2"#+/;".6#1*.#"C"41'*6#
(4/#1.*4*PQ*# "4#`/2.$26# %/#R,1/%!/6# 1/./# )*-
4"P/.#/#+*4"%-/.#(4#4".)/2*#%*3*@#R%-Q*6#E("4#
é que conhecia o mercado? As operadoras interna-
cionais que estavam fazendo os charters. Como é 
E("#,"#+/;$/4#",,/,#1.*4*PS",#2"#+*.4/#$%-"0./2/Y#
e*)V#1/-.*)$%/%2*#/,#/PS",#1.*4*)$*%/$,#2/#1.^-
pria operadora que estava trazendo o voo para os 
turistas (E7).

As ações promocionais do destino, além de mo-
tivarem ações de cooperação entre os empresários, 
propiciaram também a cooperação entre a iniciativa 
privada e pública. Isso ocorreu principalmente por-
que, conforme abordado por Porter (1999), o gover-
no tem a responsabilidade de assegurar a estabili-
dade macroeconômica, melhorando a capacidade 
4)@#'!@'-d4)@$& <!#$%/& "!>)-)-"'& #!<#$3& !& @#)$-"'&

incentivos, desenvolvendo e implementando um 
programa de ação econômica de longo prazo.

X4$& :!E& =*!& ['*:!& *4$& "!@)3B'& 6'%+;)@$& "!& !3-
tabelecer o turismo como atividade econômica, o 
Estado passou a ter a responsabilidade de incentivar 
o seu desenvolvimento para fomentar o mercado por 
meio da infraestrutura e da consolidação da imagem 
do destino. Portanto, a responsabilidade sobre a con-
solidação da imagem do destino é predominante-
mente do Estado, com a corresponsabilidade dos de-
mais empresários que compõem a oferta do produto 
“Litoral Urbano de Natal”. 

0"!-;)>)@$13!&=*!&!N)3;!&*4&!-;!-")4!-;'&"!&=*!&

a iniciativa pública é responsável pela promoção do 
destino. Entretanto, se o governo não cumprir com 
'&3!*&6$6!%/& $& )4$<!4&"'&"!3;)-'&6'"!& >)@$#&6#!M*-
dicada, surtindo também efeito nos componentes da 
oferta do destino. Por essa razão, a consolidação da 
imagem do destino e dos produtos vinculados a ele 
são de corresponsabilidade dos integrantes da ofer-
;$&"!33!&6#'"*;'/&'3&=*$)3&3!#B'&.!-!>)@)$"'3&@'4&$&

ação promocional.
Percebe-se a existência da relação que se carac-

teriza como cooperação, já que são realizadas con-
cessões entre os dois lados envolvidos e os resulta-
dos são compartilhados por ambos (MINTZBERG; 
AHLSTRAND; LAMPEL, 2000).

A cooperação existiu na perspectiva de estraté-
gia como um plano, um curso de ação para o futuro. 
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Ainda nessa concepção de Mintzberg, Ahlstrand e 
Lampel (2000), percebe-se que a estratégia relacio-
na tanto questões de conteúdo (recursos) quanto de 
processo (planejamento). Portanto, observaram-se 
estratégias planejadas, deliberadas.

D& 3!<*-"'& -+:!%& )"!-;)>)@$"'& !3;O& :)-@*%$"'& $'3&

Projetos de Infraestrutura Via Costeira e PRODETUR/
RN, conforme representado no discurso que se segue: 

Z# E("# "(# ,"$# X# E("# "./# (4/# )*%)*..V%)$/# 1]>'$)/6#

qualquer um poderia participar […]# R%-Q*6# /,,$46#

%/E("'/#X1*)/#*#0*3".%*#4*,-.*(6#%^,#3/4*,#/1*,-

tar no turismo. A iniciativa privada respondeu junto. 

[…]#d*(3"#(4/#/1*,-/#2*#0*3".%*6#4/,#/#$%$)$/-$3/#

privada também bancou. […] Entre governo e empre-

,L.$*,#2/#e$/#_*,-"$./#"(#/)!*#E("#!/3$/#(4#1*2".#

de convencimento muito grande de que aquilo ia dar 

certo (E3).

5/#3".2/2"#+*$#/,,$4G#*#1.$4"$.*#1*%-/1X#+*$#/#2")$-

,Q*#2*#0*3".%*#"4#).$/.#/#e$/#_*,-"$./#[…]6#(4/#/PQ*#

do estado para o desenvolvimento da Cidade. […] en-

-Q*# *# 1.$%)$1/'#4*-$3*# X# E("# !*(3"#(4# $%2(-*.6# 2/#

1/.-"#2*#0*3".%*6#2"#2")$2$.6#%Q*6#",,/#/-$3$2/2"#X#$4-

1*.-/%-"#1/./#/#)$2/2"@#R#*#"41.",L.$*#3/$#/-.L,@#k,,*#

é natural […] 5/#3".2/2"6#/#."'/PQ*#)*4#/#$%$)$/-$3/#

1.$3/2/#+*$G#*#0*3".%*#2*#",-/2*#/1.","%-*(#*#1.*F"-*#

dentro do conselho de turismo do estado. Esse pro-

cesso foi debatido dentro deste conselho. […]#R%-Q*6#

/,,$46#/#%*,,/#."'/PQ*#)*4#*#8*3".%*#2*#R,-/2*6#)*4#

/#H."+"$-(./6#+*$#4($-*#4/$,#"4#)!/%)"'/.#*#-./>/'!*#

que eles planejavam fazer. […]# T# %"0*)$/PQ*# "4# ,$#

)*4#*#'U2".#)*4(%$-L.$*#+*$#+"$-/#1"'*#1*2".#1]>'$)*#

[…]#4/,6# "4# -".4*,# 2"# )*%,)$"%-$;/PQ*# 2/# *1$%$Q*#

1]>'$)/6# /# 0"%-"# ."/'4"%-"# 1/.-$)$1/3/# )*4# (4/#

)".-/# $%&'(V%)$/6# /-./3X,# 2"# "%-."3$,-/,# %*# F*.%/'6#

)*%3".,/,#)*4#'U2".",#2"#*(-.*,#,"04"%-*,6#2/#)*%,-

-.(PQ*#)$3$'6#2/# $%2],-.$/6#4*,-./%2*#/# $41*.-o%)$/#

para todo mundo […] E houve um papel também 

4($-*#$41*.-/%-"#2/#,*)$"2/2"#-(.U,-$)/6#2*,#"41."-

,L.$*,6#2"#+/;".#)*4#E("#/E("'/,#1",,*/,#E("#",-/3/4#

ali perdendo o emprego tivessem certa garantia dos 

"41.",L.$*,#E("#-".$/4#.")*%-./-/PQ* (E6).

R'",#)*4"P/./4#$,*'/2*,6#4/,#2"1*$,#,"#/0.(1/./4 

(E8).

Durante o processo de desenvolvimento do 
(#'"*;'&me);'#$%&X#.$-'&"!&F$;$%n/& 8'#$4&)"!-;)>)@$-
das relações entre poder público e iniciativa privada 

em dois dos três projetos de intervenção estrutural 
da cidade avaliados pelos entrevistados. Foram eles: 
a implantação da Via Costeira e a Urbanização de 
Ponta Negra, por meio do PRODETUR/RN. Cada um 
será avaliado separadamente.

A implantação da Via Costeira esteve relacionada 
l&('%+;)@$&"!&T!<$&(#'M!;'3/&@*M'&'.M!;):'&!#$&)-@!-;)-
:$#&'&"!3!-:'%:)4!-;'&"!&*4$&)-8#$!3;#*;*#$&;*#+3;)-
ca para o estado do Rio Grande do Norte. No que diz 
respeito às alterações estruturais/construção da ave-
nida, as obras contaram com o planejamento e gestão 
essencialmente vinculados ao poder público.

Entretanto, as relações entre poder público e ini-
ciativa privada ocorrem durante a negociação das 
terras (glebas), que foram desapropriadas da União 
e disponibilizadas para venda aos empresários inte-
ressados a investirem no local mediante uma concor-
rência pública.

O governo concedeu as terras por preços mais 
$@!33+:!)3& @'4'& 8'#4$& "!& )-@!-;):'& $'& "!3!-:'%-
vimento do turismo como atividade econômica na 
região. Em contrapartida, os empresários teriam 
um prazo estabelecido para a construção de um 
empreen dimento no local.

Considerando o conceito de cooperação dado por 
Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2000), em que a par-
ceria ocorre por meio de um processo de concessões 
!-;#!& )-"):+"*'3/&<#*6'3&'*&@'$%)EH!3/&$& #!%$AB'&!4&

análise não compreende um processo de parceria ou 
cooperação, uma vez que se tratou de uma relação 
puramente comercial. Não havia uma relação de tro-
ca no sentido de cooperação, com vistas a um objeti-
vo em comum.

Existe um entendimento de que as respostas dos 
!46#!3O#)'3& $'3& !3;+4*%'3& "'& <':!#-'& 3B'& ;)"$3&

como cooperação. Entretanto, o entendimento de 
que a cooperação existiu no ato de implantação da 
Via Costeira não é um consenso.

O entrevistado E6 apresenta a perspectiva de 
estratégia governamental de desenvolvimento eco-
nômico da Via Costeira e a captação de investidores 
para a área como um processo natural de resposta 
$'3&!3;+4*%'3&<':!#-$4!-;$)3/&!&-B'&@'4'&*4$&$AB'&

"!& @''6!#$AB'9& D*;#'& )-"+@)'& "!& =*!& $& @''6!#$AB'&

não existiu para o ato de implantação da Via Costeira 
foi a atuação isolada inicial dos investidores. O trecho 
citado mostra que a cooperação no primeiro momen-
to de implantação da Via Costeira ainda não existia. 
Cada um começou a atuar isoladamente e posterior-
mente se agruparam. 
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Nesse contexto, embora o ato de implementação 
dos hotéis tenha ocorrido por meio de ações indivi-
duais, ele posteriormente atuou como indutor para 
que a cooperação ocorresse baseada na necessidade 
mercadológica do Destino Natal.

O segundo projeto de cunho estrutural em que se 
percebeu a relação entre poder público e iniciativa pri-
vada foi a realização das obras em Ponta Negra para a 
revitalização da orla da praia. Cabe a ressalva de que 
não se trata da execução da obra, que foi de respon-
sabilidade exclusivamente do poder público e das em-
presas terceirizadas que a efetuaram. Mas, para a exe-
cução das obras, o programa exigia a existência de um 
conselho, com formação paritária, para que as ações 
fossem votadas. Na visão dos entrevistados, a existên-
cia desse conselho promoveu uma participação mais 
democrática tanto dos empresários quanto do terceiro 
setor no processo de tomada de decisões. 

Entretanto, essa cooperação é descrita pelo en-
;#!:)3;$"'&Vg&@'4'&6'%+;)@$&=*!&6#!;!-")$& )->%*!--
@)$#& $& '6)-)B'& 6c.%)@$& 3'.#!& '3& .!-!>+@)'3& =*!& $&

obra traria, e assim obter aceitação. Desse modo, 
a cooperação foi utilizada na perspectiva da Escola 
de Poder, citada por Mintzberg, Ahlstrand e Lampel 
(2000), em que a formação da estratégia deixa os li-
mites da organização isolada e envolve questões de 
posicionamento estratégico.

Por ocorrer dentro do ambiente do Produto 
me);'#$%&X#.$-'&"!&F$;$%n/&$3&'#<$-)E$AH!3&;*#+3;)@$3&

=*!& 3!#)$4& .!-!>)@)$"$3& @'4& $& '.#$/& 6$#$& <$#$--
;)#&$&3*$&!N!@*AB'/& >)E!#$4&*3'&"!&6!#3*$3B'& M*-;'&

à opinião pública e aos atores que estavam sendo 
desapropriados.

Portanto, a cooperação abordada nesse tópico 
esteve relacionada a uma vantagem cooperativa que 
6#'6'#@)'-'*& <$-['3& "!& !>)@)?-@)$& 6$#$& '& 6#'"*-
to, enquanto diferencial para o mesmo, que deveria 
se adaptar às mudanças estruturais que já ocor-
riam em outros estados com produtos semelhantes. 
Concomitantemente, após a conclusão da obra, os 
estabelecimentos de Ponta Negra puderam acompa-
nhar um processo de melhoria de competitividade 
para os seus estabelecimentos de maneira individual.

As relações entre a iniciativa privada, poder pú-
blico e terceiro setor passam a ocorrer mais efeti-
vamente após a implementação das instâncias de 

governança do Conselho Estadual de Turismo e Polo 
Costa das Dunas, embora existam relatos de que as 
relações já ocorriam antes da abertura desses espa-
ços de discussão. Os enunciados a seguir apresentam 
um resumo da perspectiva dos stakeholders/&-'&-+:!%&
instância de governança e polos de desenvolvimento:

5/#X1*)/#2*#8*3".%/2*.#8/.$>/'2$6#E("#"./#,")."-
-L.$*#*#K.@# k3/%/'2*#:";"../6#"'"# +";#(4#-./>/'!*#
E("# ,"# )!/4/3/# Z1"./PQ*# e".Q*6# *%2"# ."(%$/#
mensalmente todos os segmentos que trabalha-
vam com o trade e a gente fazia atividades em 
>"%"&U)$*#2/#/-$3$2/2"#-(.U,-$)/@#T#0"%-"#+";#/-$3$-
2/2",#"4#H*%-/#5"0./6#/#0"%-"#+";#*1"./PQ*#3".Q*#
2"# '$41";/#%/,#1./$/,6# 2$3('0/PQ*6# ",)'/.")$4"%-
-*,#,*>."#/#E(",-Q*#2*,#1/,,"$*,#2*,#>(00=,6#"%-Q*#
$,,*#+*$#(4#4*3$4"%-*#E("#)*4"P*(#2/#2X)/2/#2"#
gN#1/./#)L#"#E("#)/2/#3";#4/$,#3"4#,"#)*%,*'$2/%-
2*6#4*,-./%2*#E("#X#%")",,L.$*6#E("#*#0*3".%*#%Q*#
1*2"#4/$,#,*;$%!*#"#%"4#*,#"41.",L.$*,#,*;$%!*,#
1*2"4#%/2/@#Z(#/#0"%-"#,"#(%"#*(#"%-Q*#/#0"%-"#
vai […]# &$)/.# %/#1$*.# […] T#1/.-$.# 2/#_.$/PQ*#2*#
H*'*#_*,-/#2/,#K(%/,6#",,/#/-$-(2"#2"#)**1"./PQ*#
se tornou efetiva. […] H*.#"C"41'*6#%*,#0.(1*,#-"-
4L-$)*,6# 3/$# -./>/'!/.#/E($# *# 0.(1*# -"4L-$)*#2"#
)('-(./6#"%-Q*#/,#1",,*/,#E("#",-Q*#'L6#E("#E("."4#
1/.-$)$1/.6# "'/,# ,"# 3*'(%-/.$/4# 1/./# )**.2"%/.@#
[…]# 5(4# -./>/'!*# E("# /# 0"%-"# 2","%3*'3"(# (4#
1.*F"-*#%*#H*'*6#E("#"./#*#R2()/PQ*#1/./#*#-(.$,-
mo […] Eu acho que a necessidade. É o entendi-
4"%-*#2"#E("#"(#,*;$%!*#%Q*#+/P*#%/2/@#[…] R%-Q*#
"(#/)!*#E("#*#"%-"%2$4"%-*#2$,,*6#E("#/#/-$3$2/-
2"#-(.U,-$)/#%Q*#X#*#,"04"%-*6#%Q*#X#*#1"2/P*6#"'/#
/)*%-")"#%/#)$2/2"6#/)*%-")"#%*#",1/P*#0"*0.L&$)*#
2*#4(%$)U1$*@#[…]#l*$#/#%")",,$2/2"#2"#)*41/.-$-
lhar para que todos possam ter sucesso (E11).

Entretanto, existe um consenso de que no Rio 
k#$-"!&"'&F'#;!/&!36!@)>)@$4!-;!&!4&F$;$%/&'&;#$.$-
lho cooperado ganha força com a instituição do Polo 
Costa das Dunas, que abre um espaço democrático 
para a tomada de decisões e traz uma mudança sig-
-)>)@$;):$&-$& @'-@!6AB'&"$&-!@!33)"$"!&"'& ;#$.$%['&

cooperado para o turismo. 
O entendimento da existência da cooperação nes-

3$&#!%$AB'&'@'##!&$&6$#;)#&"$&"!>)-)AB'&"'3&6$6C)3&"!&

cada parte envolvida. Nunes (2005) esclarece que a 
execução e a promoção do destino são tarefas essen-
cialmente privadas e que compete ao poder público 
estimular a atividade, acompanhar e avaliar seus 
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resultados, fornecendo a infraestrutura necessária 
como contrapartida para a sua efetivação. Dentro 
dessa concepção, questiona-se qual é o papel do ter-
ceiro setor e das instâncias de governança participa-
;):$3&)-3;);*+"$39

Percebe-se que à iniciativa privada compete a 
operacionalização da atividade, a promoção de seus 
estabelecimentos comerciais e a coparticipação na 
promoção do Destino. Ao Estado competem o fomen-
to à infraestrutura básica à atividade, a promoção do 
destino e também o planejamento da atividade, que, 
de acordo com os novos moldes sociais, deve ocor-
rer de maneira integrada, envolvendo os setores vin-
@*%$"'3& l& $;):)"$"!9& ('#& >)4/& $'& ;!#@!)#'& 3!;'#& @$.!&

participar do processo de tomada de decisões, assu-
4)#&#!36'-3$.)%)"$"!3&:'%;$"$3&6$#$& >)-3&6c.%)@'3&!&

$@'46$-[$#& !& $:$%)$#& $& !>)@O@)$& "'3& #!3*%;$"'3& "$3&

ações propostas.
Esse entendimento torna clara a necessidade de 

responsabilidades conjuntas na operacionalização e 
gestão do turismo. Dessa forma, com a criação das 
instâncias de governança, a cooperação passa a ser 
efetivada tanto através do planejamento integrado 
do turismo quanto por meio das atividades que são 
desenvolvidas conjuntamente dentro do conselho 
por meio dos grupos temáticos. 

Portanto, percebe-se a existência de ações de coo-
peração. Entretanto, essas ações não focam no desen-
volvimento individual dos lados envolvidos, elas estão 
#!%$@)'-$"$3&l&!>)@)?-@)$&"'&;*#)34'&@'4'&*4&;'"'&!&l&

cooperação para o desenvolvimento da atividade nos 
4*-)@+6)'3&=*!&!3;B'&!-<$M$"'3&-$=*!%!&<#*6'9&

Fazendo-se uma análise dessa relação sob a pers-
pectiva de Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2000), 
percebe-se que esses trabalhos são entendidos como 
estratégia planejada, que ocorre na maneira funda-
mental com a qual a organização desenvolve o seu 
trabalho. A cooperação como estratégia nas ativi-
dades do Polo transcende os limites da organização 
isolada; não são discutidas as necessidades exclusi-
vas de um determinado segmento, mas a cooperação 
ocorre na sua interface com o ambiente externo aos 
3!<4!-;'3/& 6$#$& $& !>)@)?-@)$& "'& (#'"*;'& @'4'& *4&

todo. Existe uma rede de relações que atua na ges-
;B'& "$& $;):)"$"!/& '& =*!& #!>%!;!& $& )-;!#"!6!-"?-@)$&

entre a organização e o seu ambiente (MINTZBERG; 
AHLSTRAND; LAMPEL, 2000).

Ainda considerando a perspectiva dos mesmos 
autores, no que se refere à perspectiva de poder ma-
cro, a organização, que está representada no Polo por 

meio de suas entidades de classes, promovem o seu 
próprio bem-estar por meio da estratégia coletiva, 
=*!&#!>%!;!&)46$@;'3&-'3&3!*3&)-;!#!33!3&6!33'$)39

('#&>)4/&=*$-;'&l3&#$EH!3&6$#$&@''6!#$#/&'3&$;'#!3&

não apresentaram razões voltadas primariamente às 
questões econômicas. Segundo eles, a principal razão 
para cooperar foi a mudança na percepção de que a 
$;):)"$"!&;*#+3;)@$&"!:!&3!#&:)3;$&@'4'&*4&3)3;!4$&!&

que os problemas estão integrados, e por isso a coo-
peração passa a ser uma necessidade.

Entretanto, esse entendimento tem uma interface 
@'4&$&=*!3;B'&!@'-d4)@$/&6')3&'&6#'"*;'&;*#+3;)@'&C&

composto por uma amálgama de outros produtos e, 
6'#;$-;'/&$&3*$&=*$%)"$"!&;!4&)->%*?-@)$&-'&"!3!4-
penho da oferta que o compõe, sobretudo na iniciati-
va privada, na operacionalização da atividade.

Considerações !nais

Este artigo foi resultado de uma pesquisa mais 
ampla sobre ciclo de vida e cooperação no desen-
volvimento do turismo. Qualquer generalização dos 
fatos ou resultados apresentados torna-se inviável 
!4&#$EB'&"$3&")8!#!-A$3&!N)3;!-;!3&-$3&@$#$@;!#+3;)-
@$3&"!& @$"$& %'@$%)"$"!9& ('#& !33$& #$EB'/& $3& #!>%!NH!3&

$6#!3!-;$"$3& #!8!#!413!& !36!@)>)@$4!-;!& l& #!$%)"$-
de e localidade estudada, o que não inviabiliza uma 
comparação com outras realidades que porventura 
tenham sofrido intervenções semelhantes.

A pesquisa permitiu inferir que as estratégias de 
cooperação foram adotadas para que as vantagens fos-
3!4&'.;)"$3&!4&-+:!%&@'%!;):'/&6')3&!3;):!#$4&:'%;$"$3&

para o fortalecimento do destino Natal e dos produtos 
que o compõem, incluindo o seu Litoral urbano.

('"!13!& $>)#4$#& =*!& $3& $AH!3& "!& @''6!#$AB'& "!&

maneira geral tiveram o Estado como indutor do pro-
cesso, embora algumas ações sejam aparentemente 
um processo endógeno, como é o caso do Polo da Via 
Costeira.

('#&>)4/&6'"!13!&@'-@%*)#&=*!&$&@''6!#$AB'&!3;#$-
;C<)@$&!N)3;)*&!&;!:!&)->%*?-@)$&-'&6#'@!33'&"!&"!3!--
volvimento do destino Natal, embora não tenha sido 
o fator motivador do desenvolvimento, o qual de for-
4$&6!#@!6;+:!%&!3;O&:)-@*%$"'&l&-!@!33)"$"!&"!&"!-
senvolvimento da região, enquanto responsabilidade 
do poder público, neste caso o governo federal.

Antes da instituição dos conselhos, as ações de 
cooperação ocorreram de maneira bastante pontual 
6$#$&$AH!3&!36!@+>)@$3/&3'.#!;*"'&-'&@$3'&"$3&$AH!3&
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promocionais. Contudo, a partir do PRODETUR/RN, 
com a implantação do conselho do Polo Costa das 
Dunas, as ações de cooperação deixaram de ser pon-
tuais e passaram a abranger outros aspectos.

L!33$&4$-!)#$/&@$.!&#!3<$;$#&'&@'-@!);'&"!&!>)@)?-1

cia coletiva de Schmitz (1997), porque o turismo na 
qualidade de atividade econômica para a região teve 
o seu produto consolidado por meio das ações cole-
tivas, embora tenha sido viabilizado inicialmente por 
ação individual.

Constatou-se, assim, que a cooperação estratégica 
)->%*!-@)'*&-'&6#'@!33'&"!&"!3!-:'%:)4!-;'&"'&L!3;)-'&

Natal, uma vez que esteve presente na consolidação dos 
6#'M!;'3& "!& "!3!-:'%:)4!-;'& "'& ;*#)34'& )-3;);*+"'3/&

=*$-"'&$&!>)@)?-@)$&"$&$AB'&@'%!;):$&!#$&$%@$-A$"$9
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